
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.690.067 - RS (2017/0193012-0)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MAURINA ROSA LAURINDO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
INTERES.  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. HONORÁRIOS DA SUCUMBÊNCIA. DEFENSORIA 
PÚBLICA. IMPOSSIBLIDADE. MATÉRIA DECIDIDA EM RECURSO 
ESPECIAL SUBMETIDO À SISTEMÁTICA DO ART. 543-C DO CPC. 
SÚMULA 421/STJ. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II – Esta Corte, ao julgar o Recurso Especial n. 1.199.715/RJ, submetido ao 
rito do art. 543-C, firmou entendimento segundo o qual não são devidos 
honorários advocatícios à Defensoria Pública quando ela atua contra pessoa 
jurídica de direito público à qual integra, originando o Enunciado Sumular n. 
421/STJ.
III – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
IV – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento 

ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. 

Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 

Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 

 Brasília (DF), 19 de junho de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

Relatora
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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MAURINA ROSA LAURINDO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
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RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que deu 

provimento ao Recurso Especial, fundamentada na aplicação da Súmula n. 

421/STJ.

Sustenta a Agravante, em síntese (fls. 477/492e):

(...) a novel legislação prevê a possibilidade de cobrança da 
verba sucumbencial inclusive quando devida “por quaisquer 
entes públicos”, o que por si só afasta a aplicação do art. 381 
do CC/2002. Não há, portanto, qualquer distinção legal em 
relação à pessoa jurídica contra a qual incidam honorários de 
sucumbência pertencentes a Defensoria Pública.
Assim, verifica-se que a Súmula nº 421 do STJ reflete 
jurisprudência anterior ao advento da Lei Complementar 132, 
de 07 de outubro de 2009, visto que apesar de ter sido editado 
e publicado em 2010, o verbete em referência tem fundamento 
em precedentes anteriores à novel legislação, a qual, pela 
redação conferida ao dispositivo em destaque, pretende 
garantir honorários à DPU mesmo quando atua contra a 
pessoa jurídica a que integre.
(...)
A Fazenda Pública não está dispensada de pagar honorários 
advocatícios, não podendo assim invocar eventual dispensa da 
Fazenda Pública, incluindo as autarquias em pagar custas, já 
que se trata de honorários.
Neste sentido já se manifestou o plenário do Supremo Tribunal 
Federal, ao julgar Ação Rescisória n. 1.937, movida pela 
Defensoria Pública da União em desfavor da União, após 
acolher a pretensão formulada, decidiu pela condenação da 
requerida (União) ao pagamento de honorários em favor da 
DPU, OU SEJA, O STF ENTENDE SER DEVIDO 
HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA EM FAVOR DA DPU 
PELO MESMO ENTE FEDERATIVO, UNIÃO, estando 
superada a Súmula 421, do STJ.
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Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Impugnação às fls. 498/501e.

É o relatório.
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VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

Não assiste razão à Agravante, porquanto a Corte Especial do 

Superior Tribunal de Justiça, em 16.02.2011, no julgamento do REsp n. 

1.199.715/RJ, submetido ao rito do art. 543-C do Código de Processo Civil, 

firmou entendimento no sentido de não serem devidos honorários 

advocatícios à Defensoria Pública quando ela atua contra pessoa jurídica de 

direito público à qual integra, originando o Enunciado Sumular n. 421/STJ, 

nos seguintes termos: Os honorários advocatícios não são devidos à 

Defensoria Pública quando ela atua contra a pessoa jurídica de direito 

público à qual pertença.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. INSS. PAGAMENTO 
DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS À DEFENSORIA 
PÚBLICA DA UNIÃO. CONDENAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO INTEGRANTE 
DA MESMA FAZENDA PÚBLICA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 421/STJ.
1. "Os honorários advocatícios não são devidos à Defensoria 
Pública quando ela atua contra a pessoa jurídica de direito 
público à qual pertença" (Súmula 421/STJ).
2. Igualmente, são indevidos honorários advocatícios à 
Defensoria Pública quando ela atua contra pessoa jurídica de 
direito público que integra a mesma Fazenda Pública. 
Precedente: AgRg no REsp 1.482.102/SP, Rel. Ministro Sérgio 
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Kukina, Primeira Turma, Primeira Turma, DJe 22/9/2016.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1560642/PR, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/04/2017, DJe 
09/05/2017).

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. CUMPRIMENTO 
SENTENÇA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS  DEVIDOS À 
DPU - DEFENSORIA PÚBLICA UNIÃO. CONFUSÃO. 
CONDENAÇÃO EXPRESSA NO TÍTULO EXECUTIVO 
TRANSITADO EM JULGADO. IMPUGNAÇÃO À RPV.
I - Ocorre confusão quando uma mesma pessoa reúne as 
qualidades de credor e devedor. Em tal hipótese, extingue-se a 
obrigação.
II - Com base nessa premissa, a jurisprudência desta Corte 
tem assentado o entendimento de que não são devidos 
honorários advocatícios à Defensoria Pública quando atua 
contra a pessoa jurídica de direito público da qual é parte 
integrante. Enunciado n. 421 da Súmula do STJ.
III - Sendo o crédito extinto na sua origem, porque há confusão 
entre as pessoas da mesma Fazenda Pública, não há se falar 
em coisa julgada.
IV - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1655955/PE, Rel. Ministro FRANCISCO 
FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/08/2017, DJe 
17/08/2017).

ADMINISTRATIVO   E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  
INTERNO  NO  RECURSO ESPECIAL.  HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. PAGAMENTO EM FAVOR DA 
DEFENSORIA PÚBLICA  DA UNIÃO, POR PESSOA 
JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO INTEGRANTE DA    
MESMA   FAZENDA   PÚBLICA.   IMPOSSIBILIDADE.   
JURISPRUDÊNCIA CONFIRMADA,   NO   JULGAMENTO   
DO  RECURSO  ESPECIAL  1.108.013/RJ, SUBMETIDO   
AO   RITO  DOS  RECURSOS  REPETITIVOS.  SÚMULA  
421/STJ. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
I.  Agravo  interno, interposto contra decisão monocrática 
publicada em  24/05/2016,  que, por sua vez, julgara recurso 
interposto contra decisum publicado na vigência do CPC/73.
II.  Trata-se,  na origem, de ação ordinária proposta pela parte 
ora agravante  -  representada  pela  Defensoria  Pública da 
União -, em desfavor  da  Universidade  Federal do Amazonas 
- UFAM - instituição federal  de  ensino  superior,  mantida pela 
União, como entidade da administração  indireta  -,  
objetivando a procedência da ação, para garantir,  ao autor, o 
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direito de matrícula no curso de Geografia. O Juízo  de  1º 
Grau julgou procedente o pedido e condenou a parte ora 
agravada  ao  pagamento  das  custas  processuais  e  dos 
honorários advocatícios de 10% sobre o valor da causa.
III.  Com efeito, "a Corte Especial do Superior Tribunal de 
Justiça, no  julgamento  do  REsp  1.108.013/RJ,  Rel.  Min.  
Eliana  Calmon, submetido  ao  rito  do artigo 543-C do CPC, 
afirmou entendimento no sentido  de que não são devidos 
honorários advocatícios à Defensoria Pública quando esta atua 
contra a pessoa jurídica de Direito Público da  qual  é  parte  
integrante" (STJ, AgRg no AREsp 604.755/DF, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
20/03/2015).
IV.  O  acórdão  de  2º  Grau - em conformidade com a 
jurisprudência atual  e  dominante  desta  Corte,  consolidada  
na  Súmula 421/STJ, segundo  a  qual  "os  honorários  
advocatícios  não  são  devidos à Defensoria  Pública  quando  
ela  atua  contra  a pessoa jurídica de direito público à qual 
pertença" - deu parcial provimento à Apelação da  Fundação 
Universidade do Amazonas, para afastar a sua condenação ao  
 pagamento   de   honorários  advocatícios.  Interposto  
Recurso Especial, pela parte ora agravante, a decisão 
impugnada não conheceu do Recurso Especial, com 
fundamento na Súmula 421/STJ e no art. 255, § 4º, I, do 
RISTJ. No mesmo sentido: STJ, AgInt no AREsp 855.023/RJ, 
Rel.  Ministro  HUMBERTO  MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 12/05/2016; AgRg  no  REsp  1.560.033/MT,  Rel.  
Ministra  REGINA  HELENA COSTA, PRIMEIRA  TURMA,  
DJe de 13/05/2016; AgRg no REsp 1.463.225/PB, Rel. Ministro 
OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 06/02/2015.
V. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1590212/AM, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/10/2016, DJe 
11/11/2016).

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. 
APOSENTADORIA POR IDADE RURAL. PARTE AUTORA 
ASSISTIDA POR DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. NÃO CABIMENTO. 
CONFUSÃO CARACTERIZADA. INTELIGÊNCIA DA 
SÚMULA 421/STJ. 
1. Discute-se nos autos a aplicação ou não da Súmula 
421/STJ quando a Defensoria Pública da União demanda 
contra o INSS. 
2. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no 
julgamento do REsp 1.199.715/RJ, representativo de 
controvérsia, de Relatoria do Ministro Arnaldo Esteves Lima, 
julgado em 16/2/2011 pela Corte Especial, publicação no DJe 
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de 12/4/2011, firmou o entendimento de que não são devidos 
honorários advocatícios à Defensoria Pública quando ela atua 
contra pessoa jurídica de direito público que integra a mesma 
Fazenda Pública. 
3. Hipótese em que a Fazenda Pública abarca tanto a 
autarquia previdenciária quanto a Defensoria Pública da União. 
Incidência da Súmula 421/STJ. Agravo regimental improvido" 
(AgRg no REsp 1.579.112/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/03/2016, DJe 
15/03/2016). 

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

Isto posto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0193012-0 REsp 1.690.067 / RS

Números Origem:  50143280420154047200  SC-50143280420154047200

PAUTA: 19/06/2018 JULGADO: 19/06/2018

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
RECORRIDO : MAURINA ROSA LAURINDO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
INTERES.  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) 
- Rural (Art. 48/51)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MAURINA ROSA LAURINDO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
INTERES.  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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